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" A u n q u e cada ciudad, república o reino, sea e n si 
una comunidad perfecta y compuesta de sus m i e m ­
bros, no obstante cualquiera de ellos es también de 
algún modo miembro de este universo, en cuanto 
pertenece al género humano; pues nunca aquellas co­
munidades son de tal modo suficientes para sí, que 
no necesiten de alguna mutua ayuda y sociedad y co­
municación, a veces para mejor ser y mayor u t i l i d a d , 
y a veces también por mora l necesidad e indigencia ." 

F R A N C I S C O SUÁRI Z, D e l e g i b u s , l i b . II, cap. X I X , 5. 

E L SEGUNDO exper imento e n el siglo x x p a r a dar u n a constitución orgá­

nica a l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l l lega ahora a su vigésimo q u i n t o año 

de existencia. Es ésta u n a ocasión p r o p i c i a p a r a ref lex ionar sobre l a 

val idez perenne de l a noción de Suárez sobre l a sociedad de Estados, 

concebida en los albores d e l siglo x v n , cuando a ú n se e n c o n t r a b a n en 

estado e m b r i o n a r i o las normas que r e g u l a n l a v i d a de relación entre 

las naciones. E l transcurso de más de tres siglos n o parece haber gasta­

d o l a i d e a de que toda e n t i d a d polít ica pertenece a u n o r d e n s u p e r i o r 

de carácter universal y que l a pretensión de autarquía opera negativa­

mente, p o r ser evidente que toda corporación rec lama l a " m u t u a a y u d a 

y sociedad y comunicación, a veces p a r a mejor ser y m a y o r u t i l i d a d , a 

veces también p o r m o r a l necesidad e i n d i g e n c i a " . Es más, e l paso d e l 

t iempo h a servido p a r a acentuar l a urgencia de p r o p o r c i o n a r u n f u n d a ­

m e n t o coherente y ordenado a l a interrelación de los Estados. 
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C o m o respuesta a esta necesidad, el presente siglo h a s ido fértil en 

e l establecimiento de organismos internacionales y h a visto e l adveni­

m i e n t o en grado creciente de intentos de cooperación i n t e r n a c i o n a l . L a 

proliferación de inst i tuciones de naturaleza v a r i a d a i n v i t a a suponer 

que existe u n a tendencia h a c i a l a formación p a u l a t i n a de u n a auténtica 

c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . P o r u n a parte, los organismos creados p a r a 

preservar el o r d e n públ ico m u n d i a l h a n observado u n auge s igni f icat i ­

vo desde l a época decimonónica de la Santa A l i a n z a y d e l C o n c i e r t o de 

E u r o p a . E n efecto, d u r a n t e las últimas c inco décadas, h a n aparec ido 

dos entidades de carácter universa l con preocupaciones p o r l a paz y se­

g u r i d a d internacionales . L a L i g a de las Naciones , e l p r i m e r i n t e n t o , 

t u v o u n a v i d a efímera. F u e concebida p o r estadistas v is ionar ios , pero 

f a l t a r o n las bases sólidas y l a madurez polít ica necesarias p a r a hacer 

sobrev iv i r u n organismo a r t i f i c i a l desde sus orígenes. D e ahí que su 

existencia fuese breve, in fructuosa en su objetivo p r i m o r d i a l y que par­

t iera de l a escena i n t e r n a c i o n a l dejando u n cierto sabor amargo. 

N o obstante el lo , l a segunda posguerra provoca como reacción e l 

deseo renovado p o r dotar a l a sociedad de Estados con u n régimen orgá­

n i c o . Surgen las Naciones U n i d a s como continuación en c ierta m e d i d a 

de l a tentat iva prev ia , y a u n c u a n d o n o h a n alcanzado e l esplendor n i 

l a eficacia que esperaban sus creadores, h a n sido u n foro i m p o r t a n t e 

p a r a v e n t i l a r las crisis m u n d i a l e s posteriores a 1945 y c o n frecuencia 

h a n sido también u n agente activo p a r a solucionarlas. J u n t o a la ent i ­

d a d m u n d i a l y en ocasiones en conf l ic to c o n el la , se h a n m u l t i p l i c a d o 

los acuerdos destinados a la solución de diferencias locales y las a l i a n ­

zas mi l i tares disfrazadas de organismos regionales p a r a l a defensa re­

cíproca. . ¡ j | , . . | I 
T a m b i é n se h a p r o d u c i d o u n a expansión considerable ' e n ' e l ámbito 

de los organismos de carácter eminentemente técnico, cuya función es 

p r o m o v e r l a cooperación económica y social. C o n u n a m u y l i m i t a d a 

esfera de operación a mediados d e l siglo x i x , estas inst i tuciones h a n 

a m p l i a d o su r a d i o de acción hasta e l grado de l a dispersión, siendo ya 

difícil u n a coordinación efectiva de su labor. P o r otra parte, los orga­

nismos especializados de las Naciones U n i d a s , c o n su a m p l i a gama de 

cuerpos subordinados, las instituciones regionales y los organismos n o 

gubernamentales, tejen ya u n a f i n a m a l l a que envuelve g r a d u a l m e n t e 

todo el quehacer h u m a n o . 

H e m o s h a b l a d o de u n a ampliación h o r i z o n t a l de los organismos 

internacionales . C o n v i e n e ahora real izar l a evaluación crítica, l a esti­

mación cua l i ta t iva de las aportaciones que ellos h a n hecho p a r a l a 

" m u t u a ayuda, sociedad y comunicación" . E l sistema de operación de 

las Nac iones U n i d a s y las cuestiones del o r d e n públ ico i n t e r n a c i o n a l 

en sus diferentes aspectos, como l a preservación de la seguridad, el arre-
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glo pacíf ico de controversias, el desarme, l a cooperación e c o n ó m i c a y 

social , e l comercio i n t e r n a c i o n a l , los derechos humanos , l a codi f icac ión 

y desarro l lo progresivo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , son temas q u e reci­

ben t ra tamiento deta l lado e n esta obra. Se e x a m i n a también en e l l a e l 

p a p e l que j u e g a n algunos de los grupos políticos que f u n c i o n a n en 

el contexto de l a organización m u n d i a l , a f i n de entender las i n f l u e n ­

cias a q u e está sujeta. 

E l estudio se i n i c i a con l a presentación general que hace R i c h a r d 

F a l k sobre e l f u n c i o n a m i e n t o de l a organización m u n d i a l . E l a u t o r 

e x a m i n a l a brecha existente entre los postulados de l a C a r t a de las N a ­

ciones U n i d a s y las realidades de l a v i d a i n t e r n a c i o n a l , a d v i r t i e n d o e l 

contraste entre l a necesidad de u n o r d e n m u n d i a l y l a capac idad efec­

t iva de l a Organización. Su estudio acepta e l p r e d o m i n i o de los fac­

tores políticos en l a expl icación de las actividades de las N a c i o n e s U n i ­

das, pero s i n tomar esa p r e e m i n e n c i a como concepto negativo, s i n o más 

b i e n c o m o f u n d a m e n t o p a r a l a eficacia de las instituciones i n t e r n a ­

cionales. 

A f i r m a F a l k q u e l a distribución d e l poder entre u n n ú m e r o r e d u ­

c i d o de Estados resta a u t o r i d a d a las Naciones U n i d a s , pues l a m a g n i ­

t u d de las necesidades internacionales referentes a l a paz y l a segur idad, 

a l desarrol lo económico o a los derechos humanos , va más allá d e las 

capacidades reales de l a Organización, por l o que se convierte e n u n a 

e n t i d a d s u b o r d i n a d a a los elementos políticos que l a rodean. A u n en 

e l caso de conflictos secundarios, su p a p e l t iende a evi tar el d e t e r i o r o 

d e l s t a t u q u o o a p r o p i c i a r condiciones de enfrentamiento no v i o l e n t o , 

p r o m o v i e n d o o preservando l a cesación de hosti l idades. 

S i n embargo, las Nac iones U n i d a s , nos dice este autor, no d e b e n ser 

juzgadas tan sólo en función de los éxitos o fracasos que h a n l o g r a d o 

en el área de l a seguridad m u n d i a l , sino que deben ser consideradas 

otras cuestiones que se h a n convert ido también en preocupación p r i n ­

c i p a l : o) l a promoción d e l c a m b i o social (p. ej., l a descolonización y e l 

desarrol lo económico); b ) e l auspicio de las reclamaciones de los nue­

vos Estados en favor de reformas a l comercio i n t e r n a c i o n a l ; c ) e l a u x i l i o 

en l a cooperación técnica; d ) l a d e n u n c i a y censura de las v io lac iones a 

los derechos humanos; e) e l estímulo d e l interés públ ico sobre p r o b l e ­

mas d e l m e d i o ambiente. 

F a l k i n t e n t a en su estudio d e t e r m i n a r las pr inc ipa les formas de fun­

c i o n a m i e n t o de l a organización m u n d i a l , descr ibiendo p o r u n a parte 

su m e c a n i s m o tal como se consigna e n la C a r t a y p o r la otra, examinán­

d o l o ta l como opera e n l a r e a l i d a d . F o r m u l a p a r a e l l o modelos que 

caracteriza como "sistemas". E n el d e n o m i n a d o sistema I de l a C a r t a , 

advierte que l a concepción f o r m a l de este i n s t r u m e n t o prescribe ciertos 

postulados que i m p l i c a n exigencias normat ivas diferentes de las formas 
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tradic ionales de c o n d u c t a i n t e r n a c i o n a l , p e r o s i n que exista u n i n t e n t o 

serio p a r a establecer, d e n t r o d e l mecanismo de l a Organizac ión, proce­

d imientos destinados a ejecutar esas exigencias normativas . L a discre­

p a n c i a entre ambos órdenes trae como consecuencia u n p a p e l m a r g i n a l 

p a r a las Naciones U n i d a s . A pesar de todo e l lo , el sistema I de l a C a r t a 

h a t e n i d o l a f l e x i b i l i d a d suficiente para adaptarse a las mutac iones de 

l a sociedad i n t e r n a c i o n a l , p e r m i t i e n d o que l a Organización se c o n v i e r t a 

e n foro p a r a l a comunicación, l a movil ización polít ica y l a art iculación 

de intereses, a u n en d e t r i m e n t o d e l respeto const i tuc ional . 

E n e l f u n c i o n a m i e n t o rea l de l a Organización, representado como 

el sistema I de las Naciones U n i d a s , F a l k i n d i c a que éste o p e r a en oca­

siones como i n s t r u m e n t o p a r a l a ejecución de l a política e x t e r i o r de los 

Estados más poderosos. P e r o también puede suceder que l a convergen­

cia de intereses de las dos grandes potencias i m p l i q u e que las mismas 

consideren mejor protegidos tales intereses concediendo u n p a p e l autó­

n o m o y central a las Naciones U n i d a s p a r a casos específicos. E n e l es­

q u e m a de F a l k , éste sería e l sistema I I d e l f u n c i o n a m i e n t o de l a O r g a ­

nización, el cua l depende de l a orientación de la polít ica de Estados 

U n i d o s y l a U n i ó n Soviética y d e l p a p e l que le q u i e r a n asignar a l a O r ­

ganización. O t r o sistema de operación de las Naciones U n i d a s surge 

c o m o u n a consecuencia d e l c o n t r o l ejercido p o r e l b l o q u e afroasiático 

sobre l a A s a m b l e a G e n e r a l , m i s m o que d e m a n d a de las naciones p r i v i ­

legiadas u n trato más justo en l a esfera política, económica y social . E s 

en este sistema I I I , en donde se advierte u n a brecha m a y o r entre las ca­

pacidades de l a Organización y sus posibi l idades de acción y e n d o n d e 

se a b a n d o n a e n m a y o r m e d i d a l a interpretación l i t e r a l de l a C a r t a . 

E n ciertas ocasiones el sistema I V h a func ionado cuando existe u n a 

subordinación de l a polít ica i n t e r n a c i o n a l en favor de u n enfoque más 

legalista p a r a l a solución de diferencias. L a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de 

J u s t i c i a es e l órgano más representativo de este sistema, a u n q u e también 

l a A s a m b l e a G e n e r a l p r o p o r c i o n a algunos ejemplos. P a r a que opere 

adecuadamente, es necesario proceder a u n a g r a d u a l despolit ización e n 

las actividades gubernamentales. Áreas no previstas o r i g i n a l m e n t e e n l a 

C a r t a , pero que responden a necesidades actuales de carácter u n i v e r s a l , 

p u e d e n hacer entrar en ejecución u n q u i n t o sistema. Problemas c o m o 

el de l a contaminación d e l m e d i o ambiente, l a explosión demográfica 

o l a conservación de los recursos naturales son objeto de preocupación 

general que i n v i t a n a l a acción f u t u r a de las Naciones U n i d a s . 

L a expl icación de estos sistemas pretende ayudar a ident i f i car , de 

acuerdo con F a l k , las pr inc ipa les formas de f u n c i o n a m i e n t o de las N a ­

ciones U n i d a s y fac i l i tar la comparación entre l a práctica pasada y las 

tendencias futuras de las instituciones internacionales. Así , el análisis 

de los dist intos sistemas de operación hace evidentes las perspectivas de 
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realización en función de los intereses nacionales, lo que p e r m i t e en­

tender e l p a p e l de las Nac iones U n i d a s en relación con u n p r o b l e m a 

d e t e r m i n a d o d u r a n t e u n a etapa p a r t i c u l a r de su existencia. 

L a trilogía compuesta p o r l a noción de seguridad, arreglo de dife­

rencias y desarme, que f o r m a u n todo en l a preservación d e l o r d e n pú­

b l i c o m u n d i a l , recibe u n detenido y p r o f u n d o análisis p o r parte de A l a n 

James, Franc is V a l l a t y A l f o n s o Garc ía Robles . 

C o n a u t o r i d a d sobre e l tema y con g r a n acopio de conceptos y da­

tos, James estudia e l objeto básico de las Naciones U n i d a s : l a seguri­

d a d . L a h i s t o r i a se i n i c i a en 1945, c o n l a definición de a tr ibuc iones a 

u n órgano apropiadamente d e n o m i n a d o Consejo de Seguridad. P e r o l a 

práctica subsecuente demostró que las perspectivas p a r a que l a O r g a n i ­

zación l l e n a r a s u función p r i m o r d i a l eran b i e n l imi tadas , y sólo espo­

rádicamente, p o r circunstancias fortuitas o p o r coyunturas políticas, fue 

posible q u e e l mecanismo o r i g i n a l entrara en operación. 

A pesar de las frustraciones previas, l a década de los sesenta d i o 

paso a u n acercamiento entre las posiciones soviéticas y norteamerica­

nas. E s t a tendencia puede ser e l signo de la p r ó x i m a década y l a con­

secuencia quizá sea que las grandes potencias b u s q u e n el apoyo de las 

Naciones U n i d a s p a r a l a prosecución de sus intereses. E l l o desde luego 

n o s igni f ica necesariamente que se rev iva el sistema de seguridad idea­

d o en l a C a r t a , pues parece difícil q u e el Consejo d e Segur idad t o m e e l 

t i p o de medidas contra l a agresión previstas e n ese documento , y a que 

si b i e n las dos potencias t ienen u n especial interés en el o r d e n y e n l a 

e s t a b i l i d a d i n t e r n a c i o n a l , es m u y p r o b a b l e que d i f i e r a n sobre e l m é t o d o 

para m a n t e n e r l o . Es más, e l t i p o de conflictos a l que deberían enfren­

tarse las Naciones U n i d a s , esto es, la guerra de conquista t e r r i t o r i a l , h a 

caído e n desuso y cuando se emplea l a fuerza se hace solapadamente, 

pretendiendo atender u n a invitación o aduciendo u n acto de defensa 

colectiva. D i c h o esto, advierte James que u n rasgo p e c u l i a r en el a c t u a l 

f u n c i o n a m i e n t o de l a Organización es el retorno a l Consejo de Seguri­

d a d , pues se n o t a e n m a y o r m e d i d a que, para ciertos propósitos, las 

grandes potencias están usando este órgano como vehículo de coopera­

ción y ya no sólo como u n m e d i o p a r a i n v e n t a r i a r sus diferencias. 

U n a fórmula n o prevista en l a C a r t a y que h a s ignif icado u n a con­

tribución substantiva a l a seguridad m u n d i a l recibe e l n o m b r e de ope­

raciones p a r a el m a n t e n i m i e n t o de l a paz. S u f u n c i o n a m i e n t o se basa 

en e l c o n s e n t i m i e n t o d e l Estado anfitrión y no i m p l i c a medidas de fuer­

za en c o n t r a de n i n g u n a e n t i d a d política. N o s dice James que hay 

quienes p iensan que este t ipo de operaciones se beneficiaría c o n e l acer­

camiento de las grandes potencias, n o obstante e l escepticismo q u e pre­

valece actualmente sobre l a eficacia de estas actividades Desde luego su 

f u t u r o depende de l a a c t i t u d que adopten los Estados p r i n c i p a l e s en 
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casos específicos y de su deseo de mantener los conflictos bélicos entre 

los países a u n n i v e l mínimo. A este respecto, ta l c o m o lo a f i r m a James, 

es evidente que los Estados actúan en f o r m a pragmática y q u e c u a n d o 

se r e q u i e r a u n árbitro i m p a r c i a l en u n a controversia, las N a c i o n e s U n i ­

das p u e d e n j u g a r u n p a p e l i m p o r t a n t e en e l m a n t e n i m i e n t o de l a paz, 

a y u d a n d o a las partes en d i s p u t a a lograr el deseo de preservar el o r d e n 

en e l área. L a conclusión es que a pesar de que l a organización m u n ­

d i a l ofrece u n a contribución m a r g i n a l a l a seguridad, su actuación pue­

de convertirse, p o r las circunstancias d e l caso, en factor d e t e r m i n a n t e 

p a r a el fomento de condiciones pacíficas. 

L o s esfuerzos de las Naciones U n i d a s en e l arreglo pacíf ico de dife­

rencias son examinados p o r V a l l a t . E l estudio t iene c o m o base las dis­

posiciones de l a C a r t a y e l ejercicio de las funciones y poderes de l a 

A s a m b l e a G e n e r a l , el Consejo de Segur idad y el Secretario G e n e r a l . P a r a 

este autor, el término " d i s p u t a " abarca toda situación q u e s i g n i f i q u e 

tensión entre los Estados o c u a l q u i e r d i ferencia que surja entre ellos. 

E l autor real iza e n p r i m e r l u g a r u n análisis de l o que l a C a r t a pres­

cr ibe a este respecto. Señala que en e l P r e á m b u l o de este d o c u m e n t o 

e l énfasis se pone en evitar l a guerra y e l uso de l a fuerza, pero también 

se encuentra u n l l a m a d o a l a jus t ic ia y a l respeto a las obl igac iones 

internacionales . L a ínt ima relación entre el m a n t e n i m i e n t o d e l a paz 

y e l arreglo de diferencias se establece en los Propósitos de l a O r g a n i ­

zación. S i n embargo, V a l l a t advierte con razón que l a l e c t u r a d e l ar­

t ículo I demuestra que l a solución de las controversias en general n o es 

parte de los propósitos específicos de las Nac iones U n i d a s , s i n o única­

mente aquellas disputas "susceptibles de c o n d u c i r a q u e b r a n t a m i e n t o s 

de l a paz" , dejando a u n l a d o otros conflictos como aquel los que sur­

gen, p o r ejemplo, en cuestiones como el comercio y l a navegación, e l 

d a ñ o p o r contaminación, l a infracción a los derechos h u m a n o s y otros 

q u e quizá n o p u e d a n considerarse c o m o amenaza a l a paz y segur idad 

internacionales . L o s apartados tercero y cuarto d e l artículo 2 de l a C a r t a 

son también pertinentes, a u n q u e de n u e v o e n este caso el acento se p o n e 

n o tanto sobre l a obligación pos i t iva de buscar u n a solución de b u e n a 

fe, s i n o más b i e n en l a obl igación negativa de abstenerse d e l uso de l a 

fuerza e n e l arreglo de las disputas internacionales . 

P o r l o que toca a l a A s a m b l e a G e n e r a l , V a l l a t concluye q u e n o fue 

concebida como u n órgano dest inado a e x a m i n a r todo t i p o de disputas, 

s ino sólo las relativas a l m a n t e n i m i e n t o de l a paz y seguridad o aquel las 

susceptibles de p e r j u d i c a r e l bienestar general o las relaciones amistosas 

entre las naciones, a u n q u e e l l o n o excluye l a p o s i b i l i d a d de q u e inter­

venga en otros conflictos. A l evaluar l a actuación de l a A s a m b l e a Ge­

n e r a l , i n d i c a que ésta n o ha hecho contr ibuciones substantivas a l a so­

lución de diferencias. S u m a y o r aportación h a sido l a de proveer u n 
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foro p a r a l a discusión y l a concil iación, p r o p o r c i o n a n d o los m e d i o s 

de arreglo e i n c i t a n d o a los Estados a que h a g a n uso de ellos. 

Después de e x a m i n a r las competencias d e l Consejo de S e g u r i d a d ex­

presadas en los capítulos V I y V I I de l a C a r t a , V a l l a t se p r e g u n t a s i a 

l a luz de u n a exper ienc ia de v e i n t i c i n c o años, este órgano no d e b i e r a 

poseer poderes más efectivos p a r a i n t e r v e n i r en u n a gama más a m p l i a 

de disputas, y de ser posible e n s u etapa de gestación, antes de q u e se 

c o n v i e r t a n en explosivas. P a r a f u n d a r su tesis sostiene que e l C o n s e j o 

de Segur idad posee ciertas ventajas, de las cuales carece l a A s a m b l e a 

G e n e r a l , q u e l o hacen u n órgano más eficaz p a r a l a solución de di fe­

rencias, a pesar de los obstáculos implícitos e n su régimen de votac ión. 

E l Consejo es u n m e d i o adecuado en e l proceso de negociación, pues es 

u n a e n t i d a d r e d u c i d a en número, c o n u n a sede permanente y p o r e l l o , 

c o n m e n o r presión en su t i e m p o y en su agenda de trabajo. D e b e p o r 

tanto ser considerado c o m o u n foro especialmente p r o p i c i o p a r a l a i n ­

vestigación, discusión y negociación de disputas, sobre todo si cont inúa 

e l acercamiento entre las grandes potencias. 

E l tercer agente en e l ajuste de las diferencias internacionales es e l 

Secretario G e n e r a l de l a Organización. P o r m e d i o d e l l l a m a d o " p o d e r 

especia l" previsto en e l art ículo 99 de l a C a r t a , este f u n c i o n a r i o p u e d e 

desempeñar u n p a p e l eficaz en e l m a n t e n i m i e n t o de condiciones pací­

ficas, pues e n v i r t u d de su posición independiente , está en s i tuación 

ventajosa para investigar disputas y usar sus buenos oficios entre los 

contendientes. L a s posibi l idades que tiene p a r a suavizar tensiones, con 

e l uso de l a l l a m a d a d i p l o m a c i a quieta , son considerables y p u e d e n ser 

est imuladas en u n grado m a y o r p o r los órganos políticos de las N a c i o ­

nes U n i d a s . 

T e r m i n a V a l l a t con u n a ferviente exhortación, r e c l a m a n d o u n es­

fuerzo serio de parte de las N a c i o n e s U n i d a s y de sus m i e m b r o s p a r a 

promover , con toda buena fe, el ajuste de controversias de c o n f o r m i d a d 

c o n los p r i n c i p i o s de j u s t i c i a y derecho internacionales. 

E n l a reseña panorámica que nos ofrece García R o b l e s sobre los 

aspectos más salientes de l a o b r a real izada p o r las Naciones U n i d a s 

e n l o tocante a l desarme, i n d i c a que a pesar de l a c lara impresión de 

t imidez e insuf ic ienc ia que reflejan las disposiciones de l a C a r t a , las 

realizaciones de l a Organización en esta área son claramente superiores 

a las obtenidas p o r l a L i g a de las Naciones . E n efecto, en e l ú l t i m o 

c u a r t o de siglo h a n cobrado v igenc ia c inco convenios sobre medidas de 

desarme, que se refieren a l a desmilitarización de l a Antàrtica, a l a pros­

cripción d e los ensayos nucleares en l a atmósfera, el espacio e x t e r i o r y 

e l s u b m a r i n o , a l a uti l ización pacífica d e l espacio ultraterrestre, a l esta­

b l e c i m i e n t o de zonas l ibres de armas nucleares y a l a n o prol i feración 

de este t i p o de armamentos. U n sexto tratado — s o b r e los fondos m a r i -
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nos y o c e á n i c o s — se encuentra e n s u fase f i n a l , y dos proyectos más, 

q u e se o c u p a n de las armas químicas y microbiológicas, y de l a cesación 

de explosiones nucleares subterráneas, están aún s iendo negociados. A d e ­

más, las importantes resoluciones de l a A s a m b l e a G e n e r a l sobre e l tema 

y los tres informes d e l Secretario G e n e r a l q u e e x a m i n a n ciertas cues­

tiones específicas d e l desarme, h a n c o n t r i b u i d o a crear c o n c i e n c i a p l e n a 

de los peligros nucleares. 

P a r a m a y o r c l a r i d a d de los términos empleados, e l autor i n d i c a q u e 

se ent iende p o r desarme i n d i s t i n t a m e n t e l a prevención o p r o h i b i c i ó n de 

fabr icar , a d q u i r i r , instalar , ensayar o usar armas nucleares o confeccio­

narlas; l a l imitación de los armamentos, su reducción o f i n a l m e n t e su 

e l iminación. Después de e x a m i n a r la estructura orgánica de las N a c i o ­

nes U n i d a s r e l a t i v a a l desarme y de hacer u n a suc inta reseña histórica 

de diversas etapas en l a evolución de sus actividades, G a r c í a R o b l e s 

a n a l i z a los tratados sobre el tema concluidos entre 1945 y 1970 y advier­

te que desafortunadamente los resultados obtenidos h a n s ido más b i e n 

modestos L a s escasas medidas que se h a n l o g r a d o con l a intervención 

de l a organización m u n d i a l están comprendidas apenas d e n t r o de l a 

SA« *~ i™„ T ' A i f 1 * as, o , a p e v e " 
c i o n de armamentos. L a razón de e l l o es l a renuenc ia de las potencias 

u c ares a acep ar todo a q u e l l o que s igni t ique u n a disminución de su 
1 e r a e acción p a r a c o n t i n u a r l a carrera armamentista . L a obser­

vación de que dos de los c inco tratados celebrados hasta a h o r a — e l 
de l a .Antart ica y e l de l Espac io E x t e r i o r se tiplic3.11 a regiones i n 
habitadas p o r el h o m b r e revela l o precar io y l i m i t a d o de los acuerdos 
celebrados. 

C o n c o n o c i m i e n t o de causa, advierte García R o b l e s q u e si las sesio­
nes d e l C o m i t é de Desarme n o l legan en u n futuro i n m e d i a t o a ser 
más fecundas y a traducirse en acuerdos que s i g n i f i q u e n u n a l imitación, 
reducción y a u n el iminación de armamentos, y que si las conversaciones 
entre las dos grandes potencias n o l legan a c o m p r o b a r c o n sus resul­
tados l a b u e n a fe p a r a i n s t i t u i r medidas eficaces a f i n de cesar l a carrera 
de armamentos, es m u y probable que l a A s a m b l e a G e n e r a l d e c i d a ven­
t i l a r ante l a opinión públ ica estas cuestiones apremiantes. 

L a conclusión es que c o n el objeto de corregir l a r e l a t i v a i n e r c i a 
d e l C o m i t é de Desarme, p r o d u c t o de l a a c t i t u d negativa de las grandes 
potencias, es necesario tomar en serio l a elaboración y puesta e n prac¬
t ica de u n p r o g r a m a comprensivo p a r a e l desarme general y c o m p l e t o 
bajo u n c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l eficaz, que puede l legar a ser u n instru¬
m e n t ó úti l para d a r s ignif icado autentico a l Decenio p a r a el Desarme 
cĵ ue ahora se inicia» 

E l tercer propósito de l a Organización de las Naciones U n i d a s , tan 

i m p o r t a n t e como los otros que consigna l a C a r t a , pone el énfasis en l a 

http://tiplic3.11
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cooperación i n t e r n a c i o n a l como m e d i o p a r a so luc ionar los p r o b l e m a s 
económicos, sociales y culturales de l a c o m u n i d a d m u n d i a l , y p a r a fo­
m e n t a r el respeto a los derechos humanos y a las l ibertades f u n d a m e n ­
tales. E l acuerdo f i r m a d o en San Francisco otorgó l a r e s p o n s a b i l i d a d 
de ve lar p o r el c u m p l i m i e n t o de estas funciones a l Consejo E c o n ó m i c o 
y Soc ia l (ECOSOC). L a m e d i d a que las esperanzas puestas en el C o n s e j o 
en 1945 h a n sido realizadas d u r a n t e los v e i n t i c i n c o años de ex is tenc ia 
de l a Organización, es anal izada p o r César Sepúlveda. D e a c u e r d o con 
este autor , el ECOSOC h a s ido fuente de frustración para los países en 
desarrol lo , s iendo estas naciones justamente el objeto esencial p a r a la 
creación d e l O r g a n i s m o . L a razón de este desencanto radica e n el h e c h o 
de que a u n cuando el Consejo nació con funciones m u y ampl ias , éstas 
carecieron de cohesión y p o r añadidura n u n c a se dispuso de u n i n s t r u ­
mento efectivo que las ejecutara. 

E l resul tado fue que el i m p u l s o i n i c i a l acabó p o r disolverse c o n l a 
formación de u n b u e n número de comisiones cuya coordinación se v o l ­
v ió prácticamente i m p o s i b l e y que, aunadas a los otros órganos y 
programas especiales en los que el ECOSOC p a r t i c i p a , h a n c o m p l i c a d o 
enormemente el f u n c i o n a m i e n t o d e l Consejo y h a n afectado, p o r tanto, 
su ef ic iencia e n cuanto a la realización de las tareas que le f u e r o n 
impuestas p o r l a C a r t a . Este fenómeno negativo alcanza hasta l a orga­
nización de los debates, e l e x a m e n d e l gran número de documentos que 
se presentan en cada sesión, la expedición de las resoluciones acordadas 
y e l c u m p l i m i e n t o de las mismas. P o r otra parte, los países m i e m b r o s 
tampoco parecen dedicar suficiente cu idado y atención a l Consejo , ce­
rrándose así el círculo vicioso a lrededor del m i s m o . Esta a c t i t u d pasiva 
de los países es cr i t icada p o r Sepúlveda, sobre todo p o r l o que hace a 
las potencias medianas, que tanto insist ieron e n l a creación d e l p r o p i o 
organismo. Es en estos momentos c u a n d o el autor introduce e l caso 
de México , c o m o ejemplo de u n país que demostró gran interés i n i -
c ia lmente , p a r a e x h i b i r después u n a falta casi absoluta de a c t i v i d a d 
creadora en el O r g a n i s m o . S i b i e n la acción posi t iva no h u b i e r a p o d i d o 
c a m b i a r radica lmente los derroteros del ECOSOC, a l menos p u d i e r a haber 
der ivado ventajas para el país, p o r e l hecho de ser m i e m b r o d e l C o n ­
sejo en tres ocasiones. 

T o d o esto l leva al autor a recomendar l a reestructuración d e l 
ECOSOC, a f i n de que éste se convierta en u n órgano más act ivo y 
menos disperso, más técnico y menos retórico, que verdaderamente 
beneficie a las naciones en desarrol lo , cuyos gobiernos tendrían también 
que adoptar actitudes más dinámicas y positivas frente a l d e p u r a d o 
organismo. 

S i g u i e n d o este sendero abierto por Sepúlveda, Stanley D . Metzger 
y S idney D e l l d i r i g e n sus respectivos trabajos h a c i a u n o de los aspectos 
de la cooperación i n t e r n a c i o n a l : el económico, fuente de verdadera 
i n q u i e t u d entre los países en desarrol lo, quienes en 1945 se a n o t a r o n 
u n gran t r i u n f o a l conseguir que se concediera i g u a l i m p o r t a n c i a a l 
bienestar económico de los países miembros que a l m a n t e n i m i e n t o de 
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l a paz y de la segur idad mundia les . C o n este antecedente, Meztger 
hace g i rar su estudio en torno a l a idea tan general izada d e que la 
autodeterminación p r o p i c i a el desarrol lo económico; o sea, q u e l a inde­
p e n d e n c i a polít ica l leva a l a i n d e p e n d e n c i a económica, y se pregunta 
si n o existe c ierto espejismo en esta suposición. A f i n de r e s p o n d e r 
esta pregunta, e l autor e x a m i n a las ventajas económicas que los nuevos 
Estados de África, M e d i o O r i e n t e , A s i a y América L a t i n a h a n d e r i v a d o 
de su recién a d q u i r i d a independencia . 

T r e s son las áreas que Metzger e x p l o r a : e l comercio m u n d i a l , las 
finanzas internacionales y l a inversión extranjera. L o s resultados de su 
análisis lo l l e v a n a c o n c l u i r que si b i e n es cierto que en l a a c t u a l i d a d 
existe m a y o r número de opciones abiertas p a r a los nuevos Estados que 
cuando éstos estaban sometidos a regímenes coloniales, estas opciones 
n o están siendo debidamente aprovechadas. L a ev idencia parece i n d i ­
car que l a mayoría de los países recientemente independizados h a n pre­
f e r i d o mantener muchos de los lazos que durante décadas los a t a r o n 
a sus metrópolis, s i n preocuparse demasiado p o r establecer nuevas v i n c u ­
laciones económicas p a r a las que e l largo tutelaje, aunado a l hecho 
de que su emergencia a l m u n d o independiente fue e n ocasiones difícil , 
parece haberlos incapaci tado en b u e n a m e d i d a . 

S i n embargo, el que la explotación de las nuevas o p o r t u n i d a d e s 
n o haya sido todo lo a m p l i a que se esperaba, n o signif ica que los nuevos 
Estados hayan descuidado su p r o f u n d a preocupación p o r el d e s a r r o l l o 
económico, sino s implemente que h a n preferido reforzar los antiguos 
lazos en vez de crear otros, que les resultaría m u y difícil m a n e j a r en 
esta etapa de su proceso independiente . L a o p o r t u n i d a d de p o d e r de­
c i d i r esto l ibremente es, de acuerdo c o n Metzger, la verdadera ventaja 
de l a i n d e p e n d e n c i a política y l a única consecuencia i n m e d i a t a que 
puede presuponerse. 

P o r su parte, D e l l e x a m i n a las políticas comerciales que h a b r á n de 
ser adoptadas p o r l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , d e n t r o d e l espíritu 
de cooperación sancionado p o r l a C a r t a de las Naciones U n i d a s . E l 
propósito es que l a tasa de crec imiento p r o m e d i o del c o n j u n t o de los 
países en vías de desarrol lo pueda aumentar d e l 5 p o r ciento a lcanzado 
a finales de la década de los sesenta, a p o r lo menos el 6 p o r ciento 
a n u a l en l a de los setenta. 

E l autor señala que las condiciones favorables que prevalec ieron en 

el pasado decenio dentro d e l comercio m u n d i a l n o fueron el resul tado 

de políticas deliberadas p o r parte de l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , s ino 

de la existencia de tasas de crecimiento relat ivamente altas en los países 

industr ia l i zados que l l e v a r o n a la expansión de sus importac iones pro­

venientes de los países en desarrol lo. Agrega que debido a l serio proble­

m a i n f l a c i o n a r i o al que se enfrentan muchos de los pr imeros , es pro­

bable que sus tasas de crec imiento durante los próximos años sean 

más reducidas y repercutan desfavorablemente sobre las exportaciones 

y el crec imiento de los segundos. P o r e l lo recomienda l a e laboración 

de u n a polít ica comerc ia l más r a d i c a l que beneficie a ambos grupos de 
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países. L a s ventajas p a r a los países industr ia l izados radicarían e n e l 
hecho de que, a l e l i m i n a r barreras y restricciones arancelarias, a h o r r a ­
rían e l c a p i t a l y e l trabajo compromet idos en l a producción de b ienes 
p a r a cuya elaboración los países en desarrol lo resultan más eficientes. 
L o s países en vías de desarrol lo se beneficiarían, p o r otro lado, v i e n d o 
incrementadas sus exportaciones y su poder a d q u i s i t i v o p a r a o b t e n e r 
las importac iones que necesitan, s i n riesgo de a m p l i a r u n a b r e c h a co­
m e r c i a l que obl igaría a r e d u c i r las tasas de crecimiento o a l l e v a r el 
e n d e u d a m i e n t o a extremos peligrosos. 

T a n i m p o r t a n t e como el fomento de l a cooperación e c o n ó m i c a en­
tre los miembros de l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , es e l est ímulo d e l 
respeto a los derechos h u m a n o s y a las l ibertades fundamenta les , ta l 
como fue establecido en el acuerdo const i tut ivo de las Naciones U n i d a s . 
S i n embargo, en este campo, como en los demás, l a organización m u n ­
d i a l h a tenido que enfrentar serios obstáculos a l logro de sus fines, 
algunos de los cuales h a p o d i d o sortear c o n éxito, mientras que otros 
aún n o se resuelven. 

T o c a a A . H . R o b e r t s o n e x a m i n a r los avances logrados en el terreno 
de los derechos h u m a n o s en los últimos c inco lustros, los cuales re f le jan 
l a existencia de u n interés más p r o f u n d o y de u n a mayor concentración 
de esfuerzo, tanto a l n i v e l n a c i o n a l c o m o a l i n t e r n a c i o n a l , tendientes 
a asegurar l a protección de esos derechos, que en c u a l q u i e r otro p e r í o d o 
de l a h i s t o r i a . Esto es así p o r q u e si b i e n es cierto que en épocas pasadas 
y en numerosos países surgieron ya Declaraciones de Derechos, se trató 
entonces de esfuerzos parciales y aislados, cuyo impacto sobre l a co­
m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l n o se generalizó s ino hasta 1948. E n ese a ñ o , l a 
A s a m b l e a G e n e r a l aprobó l a Declaración U n i v e r s a l de los Derechos 
H u m a n o s , expresión deta l lada de las disposiciones generales a l respecto 
contenidas en el preámbulo y en varios artículos de l a C a r t a d e las 
Nac iones U n i d a s . 

A p a r t i r de entonces, l a protección de los derechos y l ibertades bá­
sicas de todos los m i e m b r o s de l a c o m u n i d a d h u m a n a h a sido buscada 
tanto en el seno de las Naciones U n i d a s como en el de los organismos 
especializados y en el de las cuatro pr incipales organizaciones regiona­
les: el Consejo de E u r o p a , l a Organización de Estados A m e r i c a n o s , la 
L i g a de Estados Árabes y l a Organización de l a U n i d a d A f r i c a n a . Esta 
acción múlt ip le , de acuerdo c o n R o b e r t s o n , y contrar iamente a l o que 
o p i n a n otros especialistas, n o debe ser considerada como fuente de con­
fusiones y dispersión, sino como reforzamiento de los cimientos sobre 
los oue descansa la Organización de las Naciones U n i d a s . 

E l otro lado de l a m e d a l l a , e l de los problemas que permanecen 
s in solución, es presentado p o r J o h n D u g a r d a l estudiar e l caso p a r t i c u ­
lar de Sudáfrica, país cuyo gobierno observa prácticas abiertamente 
d i s c r i m i n a t o r i a s que const i tuyen l a negación absoluta de los derechos 
y l ibertades fundamentales . Éstos, como claramente lo establecen la 
C a r t a y l a Declaración, deben ser respetados s in distinción de raza, 
sexo, i d i o m a o religión. 
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E n 1946 l a A s a m b l e a G e n e r a l resolvió unánimemente q u e e n b i e n 
de l a h u m a n i d a d era necesario p o n e r f i n de i n m e d i a t o a t o d a perse­
cución y discriminación r a c i a l o rel igiosa. E n ese entonces, e l conf l ic to 
en Sudáfrica, a l que d i o l u g a r la polít ica de a p a r t h e i d d e l g o b i e r n o de 
ese país, n o se v i s l u m b r a b a aún como u n tema que h a b r í a de ser 
i n c l u i d o en l a agenda de la A s a m b l e a p o r p r i m e r a vez e n 1952. 

Desde entonces, tanto el Consejo de Segur idad como l a A s a m b l e a 
G e n e r a l h a n adoptado u n gran n ú m e r o de resoluciones a l respecto: 
en unas e x h o r t a n d o a l gobierno de Sudáfrica a a b a n d o n a r s u polít ica 
de a p a r t h e i d , y en otras, hac iendo u n l l a m a d o a los m i e m b r o s de l a 
c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l p a r a a p l i c a r sanciones no m i l i t a r e s c o n t r a 
ese país. A m b o s tipos de resoluciones h a n c o n t r i b u i d o a i n c r e m e n t a r 
l a tendencia e n favor de u n a n o r m a universa l de n o discr iminación y 
const i tuyen, de acuerdo con D u g a r d , algo más que u n a m e r a expresión 
de opin ión política. T i e n e n u n cierto efecto jurídico, a u n c u a n d o n o 
puede decirse que o b l i g u e n legalmente a las partes i n v o l u c r a d a s , d a d o 
su carácter recomendator io . S i n embargo, estos p r o n u n c i a m i e n t o s de­
m a n d a n su c u m p l i m i e n t o de c o n f o r m i d a d con el p r i n c i p i o de l a b u e n a 
fe prescr i to e n l a m i s m a C a r t a , y éste es u n efecto que n o p u e d e igno­
rarse. U n a acción coercit iva de las prescritas en los artículos 41 y 42 
de l a C a r t a , tendría carácter c o m p u l s i v o p a r a todos los Estados, pero 
n o puede ser a p l i c a d a a menos que el Consejo de Seguridad d e t e r m i n e 
que el asunto sobre el c u a l l a m e d i d a sería adoptada, representa u n a 
amenaza para l a paz y seguridad internacionales . 

A pesar de que cada año l a cuestión d e l a p a r t h e i d en Sudáfrica h a 
s ido d i s c u t i d a tanto en el Consejo de Segur idad como en l a A s a m b l e a 
G e n e r a l de las Naciones U n i d a s , estimándosele u n a política v i o l a t o r i a 
de los derechos y l ibertades fundamentales d e l h o m b r e , consignados 
en l a C a r t a y en la Declaración; y a pesar de que desde 1965 l a A s a m ­
blea h a ins is t ido ante el Consejo sobre el hecho de que l a situación 
en Sudáfrica constituye u n a verdadera amenaza a l a paz y segur idad 
internacionales , este ú l t imo n o se decide a decretar la apl icación de 
medidas de carácter coercit ivo y ob l igator io . E l p r o b l e m a cont inúa s in 
solución, convirtiéndose en u n m o t i v o más de frustración p a r a los que, 
a l c o n s t r u i r l a Organización, pensaban en e l la no sólo como u n foro 
de discusión sino c o m o u n generador de soluciones justas p a r a éste y 
muchos otros problemas. 

Sería demasiado pesimista c o n c l u i r que en vista de ciertos fracasos, 
n o hay p o s i b i l i d a d de sal ir de algunas áreas pantanosas sobre las que 
en estos momentos parece estar s i tuada l a organización m u n d i a l . P o r 
e l lo , R i c h a r d N . G a r d n e r avizora e l surg imiento de nuevos sectores 
d o n d e l a cooperación i n t e r n a c i o n a l puede benef ic iar a todos los hom­
bres, independientemente de sus diferencias nacionales, ideológicas o 
raciales. E n v i r t u d de los rápidos avances de la c iencia y l a tecnología, 
p o r l o menos cuatro de estas nuevas áreas h a n a d q u i r i d o carácter i m ­
portante : el m e d i o ambiente , el crecimiento demográfico, el espacio 
exter ior y los recursos naturales, l o cua l hace nacer la esperanza de unas 
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Naciones U n i d a s «v i ta l i zadas , y de u n a cooperación i n t e r n a c i o n a l ver­
dadera, l i b r e de l imi tac iones nacionalistas y prácticas d i s c r i m i n a t o r i a s . 

S i n embargo, el a u t o r señala que n o deben relegarse a l o l v i d o los 
antiguos compromisos c laramente establecidos en l a C a r t a , n i a b a n d o ­
narse los esfuerzos p o r resolver todos aquel los problemas que h a n l le­
v a d o a u n a gran parte de l a sociedad de Estados a perder algo de l a 
buena fe que en 1945 l a c o n d u j o a crear u n a organización m u n d i a l . 
L a s N a c i o n e s U n i d a s , a los v e i n t i c i n c o años de existencia y c o n el 
enorme c ú m u l o de experiencias buenas y malas en su haber, t e n d r í a n 
que estar preparadas p a r a c u m p l i r f ie lmente con las tareas que l e fue­
r o n impuestas i n i c i a l m e n t e y p a r a acometer con entusiasmo los n u e v o s 
deberes que resultan de las cambiantes circunstancias d e l m u n d o mo­
derno. 

D e hecho, a f i r m a G a r d n e r , las Naciones U n i d a s se o c u p a n y a de 
estos nuevos deberes. L a Organización Marí t ima C o n s u l t i v a Interna¬
c i o n a l h a real izado importantes trabajos e n mater ia de la c o n t a m i n a c i ó n 
d e l m a r p o r el petróleo. A s i m i s m o , la UNESCO, l a OMS, l a FAO, l a A g e n ­
cia I n t e r n a c i o n a l de Energía Atómica y l a Comis ión Oceanógraf ica In¬
tergubernamenta l entre otras, h a n p a r t i c i p a d o de a lguna m a n e r a en 
los programas ambientales. P o r lo que se refiere a l crec imiento demo­
gráfico, tanto las Naciones U n i d a s c o m o vanos de sus organismos es­
pecial izados h a n i n i c i a d o l a formulación de programas en ese sent ido , 
con el a u x i l i o de l l o n d o I i d u c i a r i o p a r a el P r o b l e m a Demográf ico , 
recientemente establecido p o r e l Secretario G e n e r a l . ^ 

D e i g u a l f o r m a , en e l campo d e l espacio extenor , l a Organizac ión 

cien-está e m p e ñ a d a en u n a campaña de promoción de l a cooperación 

tífica y e l i n t e r c a m b i o de l a información, y en el desarrol lo de los ser­

vicios meteorológicos y de comunicación en escala m u n d i a l . F i n a l m e n t e , 

e l a u t o r presenta algunas de las m u y valiosas realizaciones q u e en el 

c a m p o de los recursos naturales es posible lograr gracias a la actua­

ción de las Naciones U n i d a s , como puede suceder con l a explotac ión 

i n t e r n a c i o n a l de los fondos marinos . S i n embargo, él m i s m o señala 

que tanto aquí c o m o en las otras tres áreas señaladas, q u e d a aún m u c h o 

p o r hacer, pues l a conciencia de que estas cuestiones ya n o p u e d e n 

considerarse exclusivamente internas de los países, sino pertenecientes 

a toda l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , n o parece estar aún lo suficiente­

mente d i f u n d i d a y arraigada. 

L a s cuatro áreas que G a r d n e r e x p l o r a ofrecen amplias p o s i b i l i d a d e s 

en cuanto a su reglamentación y perspectivas de futuros beneficios p a r a 

todos los miembros de l a c o m u n i d a d m u n d i a l , pero no son éstas las 

únicas oportunidades . Ex is te u n p o t e n c i a l e x t r a o r d i n a r i o , pero que 

sólo podrá ser transformado en r e a l i d a d si el espíritu que p r e d o m i n a 

es el de u n a auténtica cooperación i n t e r n a c i o n a l . S i éste está ausente, 

el resultado n o podrá ser otro que e l reforzamiento de las barreras que 

separan a los grupos h u m a n o s y a unos Estados de los otros y conse­

cuentemente el fracaso de l a Organización de las Naciones U n i d a s 
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L a aportación de las Nac iones U n i d a s a l desarrol lo d e l c o r f u s j u r i s 

g e n t i u m es e x a m i n a d o p o r dos eminentes internacional istas , partícipes 

el los mismos en el proceso de codificación. J o r g e Castañeda d e s a r r o l l a 

e n s u art ículo u n a exposición d o c t r i n a r i a , sustentada en bases realistas, 

sobre l a concepción progresista d e l derecho de gentes. H a c e n o t a r l a 

existencia de u n c a m b i o esencial que d a n u e v a f o r m a a l d e r e c h o inter­

n a c i o n a l y que descansa e n l a universalización de su ámbito d e apl ica­

ción, lo c u a l produce como consecuencia que el o r d e n j u r í d i c o , creado 

en u n d e t e r m i n a d o m o m e n t o histórico p o r las naciones c i v i l i z a d a s p a r a 

su p r o p i o uso, ya n o refleje d e l todo las necesidades presentes de l a 

sociedad i n t e r n a c i o n a l contemporánea. A h o r a se advierte u n a ex igencia 

p o r revisar aquel los capítulos d e l derecho i n t e r n a c i o n a l t r a d i c i o n a l que 

i m p l i c a n u n a situación de des igualdad y de d o m i n i o . S i n embargo, 

a f i r m a e l autor que n o basta m o d i f i c a r este ant iguo régimen s ino que 

es preciso a m p l i a r y enriquecer l a esfera legal con nuevos temas, creando 

inst i tuciones y normas que ofrezcan a los Estados poco desarrol lados n o 

sólo protección, s ino también medios p a r a acelerar su evoluc ión, toda 

vez q u e los conceptos de l a p r o s p e r i d a d s o l i d a r i a y de l a responsabi l i ­

d a d m u t u a a ú n n o se t raducen en normas internacionales q u e les d e n 

r e a l i d a d jurídica. L a idea de que existe u n derecho a dar y u n derecho 

a r e c i b i r adquiere y a perfiles propios en e l ambiente i n t e r n a c i o n a l , 

pero aún n o se reúne l a l l a m a d a " c o m u n i d a d de v o l u n t a d e s " que les 

de v i d a i n s t i t u c i o n a l . 

Castañeda señala c o n razón que e l derecho i n t e r n a c i o n a l d e l f u t u r o 

n o podrá l imitarse sólo a a f i r m a r l a l i b e r t a d polít ica y l a i n t e g r i d a d 

t e r r i t o r i a l de unos Estados frente a otros y c o n proveer métodos p a r a 

el arreglo pacífico de controversias, s ino que deberá p r o c u r a r e l surgi­

m i e n t o de condiciones adecuadas que i m p i d a n esas diferencias. P a r a 

e l lo se requiere desterrar d e l derecho de gentes las normas q u e conva­

l i d a n situaciones injustas, i n c o r p o r a n d o en su l u g a r p r i n c i p i o s q u e 

ofrezcan protección a los Estados débiles e n toda su v i d a de relación. 

P o r l o que toca p r o p i a m e n t e a las formas de creación de derecho 

p o r las Naciones U n i d a s , i n d i c a Castañeda que estos medios p u e d e n 

consist ir e n l a apertura de cauces jurídicos a l a acción pol í t ica de sus 

propios órganos, lo cua l se expresa casi s iempre a través de resoluciones. 

L a o t r a f o r m a surge de l a l a b o r de codificación y desarrol lo progre­

sivo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , mediante conferencias que c u l m i n a n 

n o r m a l m e n t e en tratados mult i la tera les . Esta tarea de codif icación l a 

real iza p r i n c i p a l m e n t e l a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l , a u n q u e 

también se h a n creado p a r a este efecto órganos e x - p r o f e s s o . 

L a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l h a sistematizado temas i m ­

portantes d e l o r d e n jur ídico i n t e r n a c i o n a l , como es el derecho d i p l o ­

mático y consular , prácticamente todo el derecho del m a r , e l derecho 

de los tratados y otras ramas en donde existe u n avance considerable , 

como l a de l a responsabi l idad de Estados, l a de l a sucesión de Estados 

y l a cuestión de l a cláusula de l a nación más favorecida. E l proceso 
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p a r a obtener l a codificación de estos temas recibe u n p o r m e n o r i z a d o 
análisis p o r parte de Castañeda. 

L o s factores en e l éxito de l a C o m i s i ó n de Derecho I n t e r n a c i o n a l , 
c u y a consecuencia h a s ido que u n b u e n n ú m e r o de sus estudios se tra­
duzcan e n tratados, los atr ibuye el autor a la c a l i d a d evidente d e los 
proyectos, a las consultas previas que se rea l i zan con los gobi e r nos y 
a la excelente organización de las conferencias convocadas p a r a e l exa­
m e n de esos proyectos. Además, l a mayor parte de los temas codi f icados 
n o pertenecen a l l l a m a d o "derecho pol í t ico" , lo c u a l i m p l i c a q u e el 
conf l ic to de intereses entre los Estados se reduce a l m í n i m o . P e r o l a 
razón de mayor peso r a d i c a en que las Nac iones U n i d a s o b t i e n e n resul­
tados óptimos c u a n d o se guían, c o m o cr i ter io decisivo de codif icación, 
p o r las necesidades presentes y n o los usos pretéritos de l a soc iedad 
i n t e r n a c i o n a l . 

P a r a c o n c l u i r , manif iesta Castañeda que e n los trabajos futuros de 
codificación, es indispensable real izar u n i n v e n t a r i o general de l a s i tua­
ción legal existente. Así , podrá elaborarse u n p l a n maestro de codi f i ca­
ción, que tome en cuenta lo y a real izado y lo que falta todavía p o r 
conseguir, a f i n de tener u n a idea c lara y precisa de las materias que 
comprende e l c o r p a s j u r i s g e n t i u m contemporáneo. 

Desde otra perspectiva, también M a n f r e d L a c h s e x a m i n a el p a p e l 
de las N a c i o n e s U n i d a s en e l proceso de codificación de reglas inter­
nacionales. I n d i c a q u e l a p r i m e r a aportación s igni f icat iva en este sen­
t i d o h a sido l a m i s m a C a r t a , en donde se consagran derechos y o b l i g a ­
ciones fundamentales p a r a l a v i d a de relación entre los Estados, defi­
n i e n d o de esta m a n e r a ciertos p r i n c i p i o s importantes d e l derecho de 
gentes. P o r lo que toca a los tratados, las Naciones U n i d a s h a n hecho 
u n a contr ibución decisiva a su expansión, registrando tan sólo e n sus 
pr imeros diez años de existencia más de 576 convenios mul t i la tera les , 
c i fra dos veces super ior a los celebrados en el m e d i o siglo que v a de 
1864 a 1919. 

A d e m á s de l a A s a m b l e a G e n e r a l y de l a Comis ión d e l D e r e c h o 
I n t e r n a c i o n a l , otros órganos rea l i zan u n a efectiva l a b o r de codif icación. 
E l C o n s e j o Económico y Social y sus órganos subsidiarios, l a C o m i s i ó n 
de Desarme y u n b u e n n ú m e r o de entidades especialmente creadas, h a n 
establecido u n impres ionante c o n j u n t o de reglas que versan sobre las 
diversas áreas de los derechos humanos , el desarme, el derecho espacial , 
el derecho comerc ia l i n t e r n a c i o n a l , los fondos oceánicos, y otros más. 
C o m o aspecto c o m p l e m e n t a r i o , las actividades de las Naciones U n i d a s 
n o se l i m i t a n a e laborar nuevos tratados s ino también se h a n encar­
gado de p o n e r a l día los tratados obsoletos, adaptándolos a las nece­
sidades de la v i d a contemporánea. 

E n t r e las contr ibuciones de las Nac iones U n i d a s a l desarrol lo de l 

derecho i n t e r n a c i o n a l , nos dice Lachs que merece u n a mención e l pa­

pel de las resoluciones de l a A s a m b l e a G e n e r a l como precursoras e n la 

conclusión de tratados. L a s declaraciones sobre genocidio, derechos h u ­

manos, espacio exter ior y otros más, a l poco t i e m p o de emit idas d i e r o n 
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c o m o resul tado sendas convenciones internacionales . A u n e n e l caso 
e n que no se c o n v i e r t a n en acuerdos, las resoluciones g e n e r a n derecho 
y p r o d u c e n ciertos efectos legales c u a n d o son adoptadas p o r u n a n i m i ­
d a d y los Estados consienten e n obligarse p o r ellas. 

O t r a aportación i m p o r t a n t e d e l organismo m u n d i a l se ref iere a l a 
l a b o r de interpretación legal , n o sólo d e l derecho de las N a c i o n e s U n i ­
das, s ino también d e l derecho i n t e r n a c i o n a l e n las N a c i o n e s U n i d a s . 
E n ciertos casos, como en el d e l p r i n c i p i o de autodeterminación, las 
prescripciones de l a C a r t a resu l taron inadecuadas e insuf ic ientes y tu­
v i e r o n que ser reinterpretadas c o n l a Declaración sobre concesión de 
i n d e p e n d e n c i a a los pueblos coloniales. A u n n i v e l más a m p l i o , basta 
l a l ec tura de los repertorios de las prácticas de los diversos órganos de 
Nac iones U n i d a s p a r a advert i r e l proceso c o n t i n u o de interpretación, 
q u e abarca tanto los p r i n c i p i o s generales de derecho i n t e r n a c i o n a l como 
las normas básicas de l a C a r t a y las reglas de p r o c e d i m i e n t o . N o debe 
olv idarse en todo este proceso e l desarrol lo de u n nuevo derecho cor­
p o r a t i v o p e c u l i a r a l a institución, que regula el complejo s istema inte­
g r a d o p o r las relaciones entre las Naciones U n i d a s y sus Estados m i e m ­
bros, los vínculos que se establecen entre las mismas organizaciones 
internacionales , y e l derecho d e l servicio c i v i l i n t e r n a c i o n a l . 

H a y también u n a contribución i n v i s i b l e de l a Organización e n e l 
acatamiento y desarrol lo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , que se genera en l a 
a c t i v i d a d c o t i d i a n a de las Nac iones U n i d a s . L o s debates, r e u n i o n e s 
y contactos personales d a n l u g a r a reacciones e n cadena cuyos resul­
tados n o son aparentes n i obvios, pero que sirven de f u n d a m e n t o p a r a 
alcanzar f i n a l m e n t e acuerdos de natura leza jurídica. 

A pesar de que las Naciones U n i d a s n o h a n explotado a ú n todas 
sus pos ib i l idades p a r a desarrol lar e l o r d e n jurídico i n t e r n a c i o n a l , l o 
c ier to es que en el fu turo los Estados estarán más interesados e n hacer 
efectivo el trabajo de las Naciones U n i d a s , ya que a l fortalecerlo actúan 
en benefic io e interés propios . A f i r m a Lachs para t e r m i n a r q u e el 
derecho de gentes, progresando dentro y fuera d e l organismo m u n d i a l 
y adaptándose a las necesidades cambiantes, es y será u n i n s t r u m e n t o 
poderoso en l a preservación de los valores humanos. 

C o r r e s p o n d e a G e o r g Schwarzenberger exponer el c r i t e r i o d e t e r m i ­
nante que, desde su p u n t o de vista, sirve de base a u n o r d e n j u r í d i c o 
e n l a sociedad i n t e r n a c i o n a l . A f i r m a este autor que si l a eva luación 
de u n sistema legal quiere i r más allá d e l ejercicio subjetivo, l a hipó­
tesis q u e se maneje debe fundarse sobre bases verificables p o r l a razón. 
P a r a apreciar l a re levancia social d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , p r o p o n e 
Schwarzenberger u n cr i ter io s i m p l e pero preciso: el grado en q u e u n 
sistema legal es capaz de sostener u n o r d e n d e j a c t o subyacente y 
l l e n a r funciones de preservación y restauración de l a paz, c o m o p r u e b a 
p r i m e r a y ú l t ima de su pretensión de ser algo más que u n c o n j u n t o 
de postulados éticos. 

T r a s señalar q u e las funciones de conservación de l a paz d e l dere­
cho i n t e r n a c i o n a l en el período prev io a l a p r i m e r a G r a n G u e r r a fue-
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r o n ciertamente modestas, ya que los Estados n o aceptaban s i q u i e r a l a 
dist inción entre l a g u e r r a defensiva y l a guerra ofensiva, e l autor e x p o n e 
los desarrollos ocurr idos a este respecto entre 1919 y 1939, que q u e d a r o n 
consagrados p r i n c i p a l m e n t e e n e l T r a t a d o de Versalles y en e l P a c t o 
B r i a n d - K e l l o g , pero s i n dejar de advert i r l a contradicción entre los 
postulados teóricos de estos convenios y l a práctica de los Estados. 
C o n t i n ú a su estudio i n d i c a n d o que aparentemente l a solución d e l pro­
b l e m a d e l m a n t e n i m i e n t o de l a paz adoptado e n l a C a r t a de las N a ­
ciones U n i d a s es impres ionante . E l p r i n c i p i o general es que a m e n o s 
q u e l a amenaza o el uso de l a fuerza sea en legít ima defensa o cons­
t i tuya u n a m e d i d a colect iva, ese acto será i lega l y representará u n a 
agresión. S i n embargo, las incer t idumbres que acarrea l a apl icac ión 
de las disposiciones de l a C a r t a , hacen difícil aceptar l a e f e c t i v i d a d 
c o n q u e el sistema de las Nac iones U n i d a s puede func ionar . 

P a r a Schwarzenberger, fortalecer las precarias bases en que se sus­
tenta e l derecho i n t e r n a c i o n a l es l a tarea más construct iva y urgente . 
E l p r o b l e m a decisivo, que está en espera de solución, es e n c o n t r a r l a 
manera p a r a transformar l a sociedad m u n d i a l regida p o r l a C a r t a de 
las N a c i o n e s U n i d a s e n u n a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l basada en n o r m a s 
jurídicas efectivas. P a r a e x p l i c a r l a f o r m a en que esto puede obtenerse, 
el a u t o r i n d i c a que l a h i s t o r i a legal demuestra que el o r d e n antecede 
a l derecho. E n u n p r i n c i p i o , este derecho quizá n o es justo, pero p a r a 
ser efectivo tiene que ser fuerte. P a r a e l l o es indispensable l a ex is tenc ia 
de u n a a u t o r i d a d centra l con poderes supremos. S i n el lo , n o p u e d e 
haber paz y s i n paz no hay just ic ia . Este o r d e n , en l a concepción de 
Schwarzenberger, es el único antídoto efectivo a l a guerra, que es en 
r e a l i d a d u n sinónimo de l a anarquía. 

P a r a entender e l f u n c i o n a m i e n t o de las Naciones U n i d a s , r e s u l t a i n ­
dispensable apreciar l a f o r m a en que actúan los grupos polít icos que 
están representados en su seno. D e acuerdo con lo que expresa José 
M a . R u d a , Lat inoamérica es u n o de los bloques importantes y debe 
ser considerada parte de u n conjunto de países de reciente apar ic ión 
e n l a escena i n t e r n a c i o n a l que h a n transformado l a estructura d e l a 
c o m u n i d a d m u n d i a l . U n p r i n c i p i o básico en l a política l a t i n o a m e r i ­
cana, desde que l a creación de los organismos internacionales p e r m i t i ó 
a este g r u p o de naciones j u g a r u n p a p e l i m p o r t a n t e en e l c o n c i e r t o 
m u n d i a l , h a s ido l a idea de crear inst i tuciones de vocación u n i v e r s a l , 
en d o n d e estén representados todos los países, s in distinción de p o d e r í o 
m a t e r i a l , m i l i t a r o polít ico, y e n donde los pequeños Estados p u e d a n 
a p o r t a r in ic ia t ivas útiles p a r a e l m a n t e n i m i e n t o de la paz. 

Después de e x a m i n a r l a actuación de algunos países l a t i n o a m e r i ­
canos e n l a L i g a de las Naciones, el autor hace n o t a r que en l a C a r t a 
de San Francisco, los objetivos de este b l o q u e fueron defender e n e l 
p l a n o u n i v e r s a l dos p r i n c i p i o s básicos de l a convivencia i n t e r a m e r i ­
cana: l a i g u a l d a d jur ídica de los Estados y l a n o intervención. A l ana-
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l i z a r e l p a p e l actual de A m é r i c a L a t i n a e n las Nac iones U n i d a s , i n d i c a 
q u e a pesar de que e l aumento de m i e m b r o s en l a O r g a n i z a c i ó n h a 
s igni f icado u n a disminución en los puestos ocupados p o r este g r u p o de 
países, su i n f l u e n c i a pol í t ica es aún evidente y es u n a consecuencia 
de su a c t i t u d p o r m a n t e n e r e l respeto a las normas jur ídicas y a los 
p r i n c i p i o s de l a C a r t a . C o n éxito, e l b l o q u e l a t i n o a m e r i c a n o h a de­
f e n d i d o l a polít ica de n o intervención, autodeterminación, concesión 
de i n d e p e n d e n c i a a los pueblos bajo tute la c o l o n i a l , protección de dere­
chos humanos, codificación y desarrol lo progresivo del derecho i n t e r n a ­
c i o n a l , coexistencia pacífica, desarme y otros igua lmente i m p o r t a n t e s . 
E n todas estas áreas, A m é r i c a L a t i n a h a sostenido l a b o n d a d intrínseca 
de los p r i n c i p i o s descritos y h a p r o m o v i d o p a r a estos fines la adop­
c ión de resoluciones, l a celebración de tratados, l a creación d e órganos, 
y e n general ha aportado su i n f l u e n c i a polít ica y su apoyo m o r a l en 
t o d o e l quehacer de l a Organización. 

N o s dice R u d a q u e siendo u n g r u p o poco p r i v i l e g i a d o , L a t i n o ­
américa ha presionado p o r u n trato justo y p o r u n a efectiva coopera­
ción económica y social . P a r a los países subdesarrollados de Áfr ica , 
A s i a y América L a t i n a , las Nac iones U n i d a s h a n sido u n foro úti l p a r a 
presentar hechos que h a n puesto e n ev idencia de m a n e r a cada vez más 
c l a r a l a distancia considerable que separa a los países que poseen y 
a los desposeídos. L a creación de organismos c o m o el GATT y l a UNCTAD-

h a d a d o o p o r t u n i d a d a l b l o q u e l a t i n o a m e r i c a n o para d i s c u t i r los p r o ­
blemas críticos d e l subdesarrol lo y p a r a intentar , aunque ésta sea e n 
muchas ocasiones u n a l a b o r infructuosa , l a colaboración y e l e n t e n d i ­
m i e n t o de las naciones avanzadas. L o s países en vías de d e s a r r o l l o h a n 
o b t e n i d o respuestas parciales a sus reclamaciones p a r a l a asistencia 
m u l t i l a t e r a l bajo los auspicios de las Naciones U n i d a s y e l g r u p o la t i ­
n o a m e r i c a n o h a jugado u n p a p e l preponderante en el establecimiento 
de programas de asistencia f inanciera , técnica y a l i m e n t i c i a . 

E n general , América L a t i n a h a apoyado todas las in ic ia t ivas ten­
dientes a mejorar los mecanismos de solución pacífica de controversia , 
a u n q u e en l a consideración de problemas políticos locales y e n el 
arreglo de diferencias interamericanas, h a mostrado cierto recelo res­
pecto a l a intervención que corresponde a las Naciones U n i d a s e n esas 
cuestiones de carácter reg ional . 

P a r a c o n c l u i r , R u d a manif iesta que América L a t i n a h a actuado, e n 
los v e i n t i c i n c o años de existencia de las Naciones U n i d a s , i n s p i r a d a 
siempre e n los mejores propósitos, con a c t i t u d d i g n a y b u e n a disposi­
ción para colaborar en l a solución de problemas, s i rv iendo muchas, 
veces de i n t e r m e d i a r i a para e l ajuste de diferencias e n los m o m e n t o s 
más críticos de l a Organización. 

E l esfuerzo de las Naciones U n i d a s p o r acelerar el s u r g i m i e n t o de 
nuevos Estados miembros h a s ignif icado u n c a m b i o p r o f u n d o en las; 
características, orientaciones y objetivos de l a Organización. D e acuerdo 
con lo expresado p o r T a s l i m E l i a s , u n o de estos cambios se produce 
a l ampl iarse l a composición de ciertos órganos de las Nac iones U n i d a s , . 
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en f o r m a ta l que se obtiene ahora u n a distribución geográfica e q u i t a ­

t iva. E l caso más notable es el aumento en l a membrecía d e l C o n s e j o 

de Segur idad de once a quince Estados, d a n d o así representación ade­

cuada a las diversas áreas d e l g lobo. T a m b i é n el Consejo E c o n ó m i c o 

y Social se h a transformado c o n u n incremento de diec iocho a v e i n ­

tisiete lugares, beneficiándose con esta m e d i d a a los nuevos Estados 

de A f r i c a y A s i a . L a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , s i n necesidad de 

m o d i f i c a r su estructura o r i g i n a l , h a efectuado ajustes en l a e lección 

de sus jueces a f i n de que "las grandes c iv i l izaciones y los p r i n c i p a l e s 

sistemas jurídicos d e l m u n d o " estén i n c l u i d o s en e l la . Pero a l m a r g e n 

de l a composición de la Corte , insiste E l ias en l a necesidad de u n dere­

cho de gentes contemporáneo en donde se e l i m i n e n ciertas premisas 

que h a n p e r d i d o val idez en el contexto actual de las relaciones entre 

los Estados. P o r otra parte, en el caso d e l Secretariado G e n e r a l de l a 

Organización, se h a reconocido ya l a i n c o n v e n i e n c i a de que u n país 

o u n g r u p o ele países tengan u n a representación excesiva en su per­

sonal. E l % i s t e m a de cuotas que opera en la a c t u a l i d a d h a satisfecho 

en gran m e d i d a la pretensión de los nuevos Estados p o r lograr u n a 

correcta proporción en el rec lutamiento de los funcionarios de esta 

e n t i d a d . " 

O t r o c a m b i o i m p o r t a n t e o r i g i n a d o con l a aparición de los nuevos 

Estados se refiere a l a di latación en el objeto y en las funciones de 

ciertos órganos, a f i n de que at iendan más adecuadamente las necesi­

dades de todos los miembros de l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . P a r a 

i lustrar su afirmación, E l ias p r o p o r c i o n a el e jemplo de la A s a m b l e a 

G e n e r a l , que en su deseo p o r p r o m o v e r los propósitos y p r i n c i p i o s de 

l a Organización, ha demostrado cierto desapego h a c i a interpretaciones 

legalistas, en aquellos casos en que l a paz y la seguridad i n t e r n a c i o ­

nales están en pel igro y el Consejo de Seguridad se encuentra i m p o s i ­

b i l i t a d o p a r a realizar su función p r i m o r d i a l . A s i m i s m o , el Secretariado 

G e n e r a l muestra u n giro i m p o r t a n t e , a l or ientar su labor hacia l a eje­

cución ele las legítimas aspiraciones de la c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l en 

su conjunto . Cosa semejante se advierte en el caso de los organismos 

especializados, cuyas tareas sirven a l a causa d e l bienestar h u m a n o . 

Es p r o b a b l e que algunos de estos cambios sean p r o d u c t o de u n proceso 

e v o l u t i v o n o r m a l en toda institución. Pero es i n d u d a b l e , nos dice 

El ias , que el proceso ha sido acelerado con la presencia y l a actuación 

de los nuevos" Estados en la Organización. 

P o r úl t imo, u n tercer cambio que afecta a las Naciones U n i d a s 

como resul tado de l a presencia de los nuevos Estados en su seno, tiene 

que ver con el establecimiento de u n a m u l t i t u d de órganos e i n s t i t u ­

ciones creados p a r a satisfacer las necesidades de los m i e m b r o s de l a 

Organización, e n especial de aquéllos menos desarrollados. Estas en­

tidades t ienen propósitos diversos, como son: asegurar u n sistema co­

m e r c i a l i n t e r n a c i o n a l más justo y mayores ganancias por exportaciones 

para países subdesarrollados (UNCTAD); p r o p o r c i o n a r normas jurídicas 

y procedimientos uni formes en las relaciones comerciales entre los 
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Estados (UNCITRAL); e l a b o r a r programas p a r a u n mejor uso de los recur­

sos humanos y naturales (UNDP); proveer asistencia en e l desarrol lo 

i n d u s t r i a l d e los países nuevos (UNIDO); establecer planes d e adiestra­

m i e n t o e investigación p a r a preparar a los func ionar ios de las naciones 

de m e n o r desarro l lo (UNITAR), y otros de i m p o r t a n c i a semejante. 

E n suma, E l i a s i n d i c a que en este cuarto de siglo, l a Organizac ión 

h a s ido testigo de l a aparición de cerca de ochenta Estados, que son 

e l resul tado de u n proceso de descolonización en g r a n m e d i d a auspi­

c i a d o p o r e l la . E n toda su evolución, las Naciones U n i d a s h a n i n f l u i ­

d o a los nuevos Estados y a su vez se h a n visto in f lu idas p o r ellos, a l 

p r o p o r c i o n a r éstos u n renovado sentido a las tareas de l a O r g a n i ­

zación. 

D o s estudiosos de l a coexistencia pacífica e x p o n e n l a f o r m a en que 

este concepto se h a desarrol lado en l a práctica de las N a c i o n e s U n i d a s 

y e n e l contexto de las relaciones entre l a U n i ó n Soviética y Estados 

U n i d o s . E d w a r d M c W h i n n e y real iza u n e x a m e n de los p r i n c i p i o s q u e 

r e g u l a n e l arreglo de diferencias a l a luz de las posibi l idades soviética y 

n o r t e a m e r i c a n a sobre el derecho i n t e r n a c i o n a l , con especial referencia 

a todo a q u e l l o que s igni f ique u n a a c t i t u d pecul iar de estos dos países 

respecto a l a idea de establecer u n gobierno m u n d i a l y e n general 

a l p a p e l que corresponde a l derecho en l a solución de los confl ictos. 

D e acuerdo con el autor, l a posición soviética se caracteriza p o r 

negar que en la a c t u a l i d a d sea posible el establecimiento de u n a auto­

r i d a d i n t e r n a c i o n a l suprema o u n cuerpo de normas jurídicas válidas 

umversa lmente . P o r e l contrar io , esta política postula l a ex is tencia 

de u n a p l u r a l i d a d de sistemas políticos, culturales y económicos domi^ 

nados p o r dos bloques ideológicos e n competencia constante. L a con­

secuencia de esta ac t i tud p a r a las Naciones U n i d a s es que l a C a r t a 

h a de entenderse como u n tratado que debe interpretarse l i t e r a l m e n t e 

y n o como l a forma de c o n s t i t u i r u n nuevo sistema ecuménico. T a m ­

bién signif ica oposición a que l a A s a m b l e a G e n e r a l sea u n a especie 

de legis latura m u n d i a l , ins ist iendo l a formulación soviética e n la jerar­

quía política superior p r o p i a d e l Consejo de Seguridad. P o r lo q u e 

toca a l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a y a l p r i n c i p i o d e l arreglo j u d i ­

c i a l de diferencias o d e l arbitraje de controversias, la a c t i t u d soviética 

h a sido siempre negativa, basando su oposición en lo i m p r o b a b l e de 

que exista u n ajuste i m p a r c i a l . C o m o resultado de la i m p u g n a c i ó n 

soviética, la idea de convert i r a la Secretaría G e n e r a l de l a O r g a n i z a ­

ción en u n a e n t i d a d con facultades ejecutivas no prosperó, p o r lo que 

tuvo que mantenerse en sus límites originales. 

E n contraste con la concepción soviética de las Naciones U n i d a s , 

índica M c W h i n n e y que l a posición o r i g i n a l de Estados U n i d o s fue de 

o p t i m i s m o , descansando éste en u n cierto ideal ismo y en la seguridad 

polít ica que representa contar con u n a mayoría de votos a su favor 

en todos los órganos de l a institución. A l crearse l a organización m u n ­

d i a l , Estados U n i d o s era p a r t i d a r i o del establecimiento de u n sistema 

compuesto de u n a A s a m b l e a poderosa c o n las características de u n a 
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super legis latura y de u n a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a c o n u n p a p e l 
preeminente . Estos ideales, que subsist ieron hasta 1950, n o e r a n com­
part idos p o r sus aliados occidentales, p a r a l a sorpresa de Estados U n i ­
dos, n i desde luego p o r el b l o q u e socialista. A p a r t i r d e l a crisis co­
reana d e 1950, l a polít ica i n t e r n a c i o n a l amer icana sufre u n c a m b i o 
substantivo, p a r a dar l u g a r a l p r i n c i p i o de que es necesario o b t e n e r e l 
m a y o r benef ic io posible de las ventajas tácticas que se posean e n toda 
confrontación con l a U n i ó n Soviética. 

C o m o hace notar M c W h i n n e y , resulta interesante advert i r q u e no 
obstante que en sus in ic ios l a posición de Estados U n i d o s era r a d i c a l ­
mente di ferente a l a soviética, en l a a c t u a l i d a d ambas concepciones h a n 
t e r m i n a d o p o r convertirse en algo m u y semejante con respecto a las 
funciones de las Naciones U n i d a s . L a s características actuales d e estas 
políticas convergentes p u e d e n resumirse señalando que tanto los sovié­
ticos c o m o los norteamericanos consideran que l a organización m u n d i a l 
n o es u n a e n t i d a d adecuada p a r a l a negociación o e l ajuste d e con­
flictos verdaderamente graves, cuya solución a p r o p i a d a se e n c u e n t r a 
más b i e n en concil iábulos a d e u x . A u n en el caso de que ambas 
potencias acepten negociar cuestiones dentro d e l m a r c o de las N a c i o n e s 
U n i d a s , los resultados positivos se obtendrán sólo e n aquellos casos 
en que ex is ta u n acuerdo prev io entre Estados U n i d o s y l a U n i ó n So­
viética. T a m b i é n parece e x i s t i r u n e n t e n d i m i e n t o entre las dos grandes 
potencias e n el sentido de que e l arreglo j u d i c i a l es sólo u n a de entre 
varias formas de solución de diferencias y n o necesariamente l a m e j o r . 
T a m b i é n prevalece u n a pol í t ica c o m ú n sobre l a necesidad de i n t r o ­
d u c i r el p r i n c i p i o d e l voto p o n d e r a d o e n los organismos i n t e r n a c i o n a ­
les, cuya proporción se establecería en función de las responsabi l idades 
e intereses de cada Estado. P o r úl t imo, se advierte e l i n t e n t o p o r l i ­
m i t a r el p a p e l de l a A s a m b l e a G e n e r a l e n el terreno polít ico. P a r a e l 
autor, l a U n i ó n Soviética y Estados U n i d o s , e n v i r t u d de sus pecul iares 
intereses nacionales, h a n l legado a l a conclusión de que las cuestiones 
d e l m a n t e n i m i e n t o de l a paz son demasiado importantes como p a r a 
p e r m i t i r que las Naciones U n i d a s se hagan cargo de ellas, por lo' cua l 
las dos superpotencias deben asumir la responsabi l idad c o n j u n t a en 
este terreno 

C o r r e s p o n d e a G r i g o r i T u n k i n presentar l a concepción soviética 
de l a coexistencia pacífica, noción que abarca varias condiciones polí­
ticas y jurídicas internacionales . E n t r e ellas se inc luye ante todo l a 
r e n u n c i a de l a guerra como m e d i o p a r a resolver los conflictos entre 
los Estados y su solución p o r medios pacíficos, e l respeto a la soberanía 
y a l a i g u a l d a d de los Estados y a los diferentes sistemas sociales, l a n o 
intervención en los asuntos internos, e l respeto a l derecho de las na­
ciones a l a autodeterminación y a los derechos d e l h o m b r e , el desarro­
l l o de l a cooperación i n t e r n a c i o n a l m u t u a m e n t e ventajosa, l a l u c h a 
c o n j u n t a contra la agresión, las medidas en favor d e l desarme y el 
c u m p l i m i e n t o de buena fe de las obligaciones internacionales . A l g u ­
nos de estos p r i n c i p i o s son parte i m p o r t a n t e d e l derecho i n t e r n a c i o n a l 
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contemporáneo, pero algunos otros aún no a d q u i e r e n p l e n a val idez 
jur íd ica entre los Estados. 

Desde el p u n t o de v ista d e l autor, e l análisis de l a C a r t a de las 
N a c i o n e s U n i d a s l l e v a a la conclusión de que las pr inc ipa les exigencias 
de l a coexistencia pacífica l o g r a r o n ser incorporadas en ese d o c u m e n t o 
const i tut ivo , de acuerdo con el grado de desarrol lo de las relaciones 
internacionales . P a r a p r o b a r su aseveración, efectúa u n e x a m e n de 
los postulados fundamentales de l a C a r t a y de su correspondencia con 
e l c o n t e n i d o básico d e l concepto de coexistencia pacífica. 

P o r otra parte, considera T u n k i n que el per fecc ionamiento d e l 
sistema de l a Organización de las Naciones U n i d a s n o debe basarse en 
esquemas abstractos y alejados de l a r e a l i d a d como lo son aquel los q u e 
pretenden l a creación de u n Estado m u n d i a l o de u n a federación i n ­
t e r n a c i o n a l . P o r e l contrar io , el progreso de l a institución h a de d e r i ­
varse de l a naturaleza jur ídica de las N a c i o n e s U n i d a s c o m o u n a or­
ganización de la coexistencia pacífica, y el m e j o r a m i e n t o se verá 
real izado sólo si se a p l i c a n estrictamente los p r i n c i p i o s de l a C a r t a . 
A d v i e r t e que la organización m u n d i a l n o es n i puede ser u n a e n t i d a d 
autónoma, con características supraestatales, pues su a c t i v i d a d depende 
de l a polít ica de los Estados miembros y en especial de las or ienta­
ciones que p r o p o r c i o n e n las grandes potencias. P o r el lo , concluye e l 
a u t o r que los factores más importantes p a r a acrecentar l a e fect iv idad 
de las Naciones U n i d a s como i n s t r u m e n t o p a r a l a paz y l a cooperación 
internacionales, son aquellos elementos que trabajan en favor de l a 
coexistencia pacífica. 

L a evaluación de l a l a b o r real izada p o r las Naciones U n i d a s e n v e i n t i ­
c i n c o años de existencia no puede c o n d u c i r a extremos de opt imis­
mo, como se desprende de la lectura de esta obra. L a e n t i d a d m u n ­
d i a l , p o r razones de índole compleja , no h a c u m p l i d o de m a n e r a p l e n a 
con el m a n d a t o que le fue conferido en 1945. L a paz, l a j u s t i c i a y el 
progreso internacionales n o son precisamente los símbolos de l a época. 

A pesar de el lo, parece difícil ignorar las aportaciones substantivas 
que h a n hecho las Naciones U n i d a s en l a preservación de condic iones 
pacíficas, en l a cooperación económica y social , en e l c a m b i o pacífico 
y en el establecimiento de u n o r d e n públ ico m u n d i a l . Es evidente q u e 
l a institución creada hace u n cuarto de siglo h a ayudado, así sea e n 
escala modesta, a transformar la sociedad de Estados en l a c u a l opera 
y a d a r ímpetu a l proceso e v o l u t i v o de la organización i n t e r n a c i o n a l . 
C o n el cúmulo de experiencias, de éxitos y frustraciones obtenidos, es 
preciso ahora renovar l a mística que inspiró l a creación de Las N a ­
ciones U n i d a s y hacer renacer el espíritu de g e n u i n a cooperación entre 
las naciones. 


